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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÃO 

1.1. DO OBJETO 
1.1.1. Futura e Eventual SERVIÇOS CONTINUOS DE APOIO, ADEQUAÇÃO E MANUTENÇÃO 
E MANUTENÇÃO PREDIAL CORRETIVA, PREVENTIVA E EMERGENCIAL, DAS 
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI, CE 

2.1. As aquisições pretendidas visam a suprir as necessidades das secretarias solicitantes 
no que tange às suas atividàdes administrativas. 

3. DO FUNDAMENTO, LEGAL 

3.1. 	A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente 
Termo de Referência encoJitra amparo legal na Lei n.2  10.520, de 17 de julho de 2002; no 
Decreto n.2  3.555, de 08 dé agosto de 2000 e alterações posteriores; na Lei Complementar 
n.2  123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n.2  
8.666/93 e suas alterações 

3.2. 	Os serviços referenCiados neste Termo de Referência, dadas as suas características, 
pautadas em especificações usuais de mercado e detentoras de padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, enquadram-se no conceito 
de serviços comuns. 

4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Conforme previsto nas especificações técnicas acostadas aos autos, elaborada pelo 
setor de engenharia. 

5. DAS NORMAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
5.1. 	O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço 
dar-se-ão da seguinte forma: 

5.1.1.1. PROVISORIAMENTE:  em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
comunicação, por escrito ou por meio de email, da conclusão dos serviços pela 
CONTRATADA, após a realização de teste de conformidade e verificação das 
especificações técnicas do Termo de Referência e do orçamento aprovado, que será 
efetivado pela Fiscalização. 

5.1.1.2.  DEFINITIVAMENTE:  em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria, mediante a 
lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, ou por meio de email, 
para que seja configurado o recebimento definitivo. 

5.2. 	Se, após o recebimento provisório, for identificada qualquer falha na execução, cuja 
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento 
definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das 
impropriedades detectadas. 
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5.3. 	Durante o prazo de' garantia, a CONTRATADA 
defeito relacionado à má execução dos serviços objeto 
que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATAN 

	

5.4. 	O recebimento, provisório ou definitivo, não 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e 
o período de garantia. 

6. DA EQUIPE TÉCNICA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Conforme previsto nas especificações técnicas acostadas aos autos, elaborada pelo 
setor de engenharia. 

7. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um 
Preposto, com fins de repreSentá-la administrativamente, sempre que necessário, devendo 
indicá-lo mediante declaração específica, na qual constarão todos os dados necessários, 
tais como nome completo números de identidade e do CPF, endereço e telefones 

outros. 
residencial e de celular, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional, entre 

7.1.1. O Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados. 

7.1.2. A empresa orientará qu
anto 

seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança 
e Medicina do Trabalho. 

	

7.2. 	
O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição 

da CONTRATANTE. 

	

7.3. 	
A CONTRATADA deverá instruir seu Preposto quanto à necessidade de atender 

prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu 
substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, 
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a 
legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

7.4. 	São atribuições do Preposto, dentre outras: 

7.4.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas 
dependências da CONTRATANTE; 

7.4.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações 
da CONTRATANTE colocados 'à disposição dos empregados da CONTRATADA; 

7.4.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações 
emanadas das autoridades da CONTRATANTE e da Fiscalização do contrato; 

7.4.4. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pelas autoridades da 
CONTRATANTE e/ou pela Fiscalização do contrato, inerentes à execução e às obrigações 
contratuais, em tempo hábil. 

7.4.5. Reportar-se ao Fiscal do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da 
execução dos serviços e das demais obrigações contratuais; 

ficará obrigada a reparar qualquer ,t  _ 
deste Termo de Referência, sempre  /10 
TE. 

exclui a responsabilidade civil da 
dos materiais empregados, durante 
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7.4.6. Relatar ao Fiscal do contrato, pronta e imediatamente, por escrito, toda\e qualquer 
irregularidade observada; 

7.4.7. Garantir que os funcionários reportem-se sempre à CONTRATADA, primeiramente, 
e não aos servidores/autoridades da CONTRATANTE, na hipótese de ocorrência de 
problemas relacionados à execução contratual; 

7.4.8. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras 
que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados; 

7.4.9. Encaminhar ao Fiscal do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
prestados, bem como toda a documentação complementar exigida neste Termo de 
Referência; 

7.4.10. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
prestados, ou de qualquer putra documentação encaminhada, sempre que solicitado; 

7.4.11. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, 
respondendo perante a CONTRATANTE por todos os atos e fatos gerados ou provocados 
por eles. 

8. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. 	Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 
formalmente designado Fiscal do Contrato. 

8.2. 	Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

8.3. 	Estabelecer rotinas, para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

8.4. 	Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os 
serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 

8.5. 	Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 
execução dos serviços. 

8.6. 	Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

	

8.7. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor 
especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.2  8.666/1993. 

	

8.8. 	Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito 
pela CONTRATANTE. 

8.9. 	Efetuar, quando julgar necessário, inspeção 
prestação dos serviços e o atendimento das exigências 

8.10. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda 
com a execução do serviço.' 

8.11. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Refe ncia. 

com a finalidade de verificar a 
contratuais. 

e qualquer ocorrência relacionada 
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8.12. Não permitir que os profissionais executem tarefas em 'desacordo com 
condições pré-estabelecidas. 

8.13. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 
recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de 
verificação que julgar necessário. 

8.14. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver 
necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como 
falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

8.15. Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio 
do Fiscal do Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a 
imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

8.16. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 
apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que 
estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 

8.17. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

	

9. 	DAS OBRIGAÇÕES D1 CONTRATADA 
9.1. 	

Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas apóS a solicitação, os profissionais necessários à realização dos 
serviços, aptos ao início irhediato das atividades no posto para o qual está sendo 
designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida 
neste Termo de Referência. 

9.1.1. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de 
treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no 
trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a 
necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente. 

	

9.2. 	
Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 
boa técnica. 

	

9.3. 	
Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção1  seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, 
ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado. 

	

9.4. 	
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda 
que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros. 

9.5. 	
Atender integralmente às determinações/obrigações dispost

Referência. s neste Termo de 
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9.6. 	Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 
representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os \ assuntos 
operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

	

9.7. 	Submeter à CONTRATANTE, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer 
equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado 
pela CONTRATANTE. 

	

9.8. 	Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando 
todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários. 

	

9.9. 	Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, 
incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, 
divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção 
da CONTRATADA. 

9.9.1. Caberá à CONTRATANTE, de acordo com as planilhas anexas ao Contrato, o 
pagamento da reconstituição das partes afetadas devido a intervenções estritamente 
necessárias à execução dos serviços — assim entendido e atestado pela Fiscalização. 

9.9.2. Caberá a CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente 
danificadas, caracterizando má execução dos serviços. 

9.10. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela 
CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer 
empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios, salvo nas hipóteses em que houver manifestação da 
CONTRATANTE concedendo prazo superior. 

9.11. Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente 
uniformizados, além de identificados por crachá, quando em serviço nas dependências da 
CONTRATANTE. 

9.12. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 
permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da 
Lei n.62  8.666/93. 

9.13. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 
de transtorno para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em 
conjunto com a Fiscalização. 

9.14. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da CONTRATANTE. 

9.15. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada 
e prestar os esclarecimentos solicitados. 

9.16. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 
serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 
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9.17. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não foreirf-
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

9.18. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segur 
prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

9.19. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos 
sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A 
inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

9.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE. 

9.21. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou contingência. 

9.22. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório. 

9.23. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos 
serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego 
de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 

9.24. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

9.25. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do 
Preposto. 

9.26. Colocar à disposição da FISCALIZAÇÃO, diariamente, o número de funcionários 
previsto e, quando for o caso, o quantitativo necessário para cobertura de eventuais faltas, 
as quais serão motivos de glosa com base nos custos apresentados pela CONTRATADA, na 
fatura do mês correspondente, caso não haja reposição de pessoal num prazo máximo de 
1h (uma hora) contado da solicitação feita pela fiscalização. 

9.27. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

9.28. Colocar à disposição da 
equipamentos/ferramentas necessários à 
estar em ótimas e permanentes condições 
adequadas. 

CONTRATANTE o quantitativo de 
perfeita realização dos serviços, que deverão 
de funcionamento, com qualidade e tecnologia 

9.29. Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los 
sempre em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos 
às instalações do CONTRATANTE e à prestação dos serviços. 

9.30. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à 
rede elétrica, sob pena de responsabilidade. 
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9.31. Manter, nas dependências da CONTRATANTE, devidamente identificadas, a 
quantidade e a espécie dos equipamentos/ferramentas necessários à exec‘ o dos 
serviços objeto do contrato, devendo providenciar e disponibilizar qualquer 
equipamento julgado indispensável para a realização dos serviços. 

9.32. Substituir os equipamentos/ferramentas em até 48 (quarenta e oito) horas, 
quando apresentarem defeitos, devendo submeter os novos equipamentos 'à autorização 
formal da FISCALIZAÇÃO. 

9.33. Substituir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que lhe caiba o direito 
de reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem 
rendimentos insatisfatórios e de baixa qualidade. 

9.34. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material 
especificado, com as devidas justificativas. O produto para reposição deverá ser aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO e sua reingssa cessará tão logo normalize a causa impeditiva. 

9.35. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução 
de serviços. 

9.36. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar na execução do serviço. 

9.37. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 
prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações 
obriga-se a atender prontamente e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

9.38. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da 
CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir 
a substituição daquele cuja conduta seja julgada inconveniente. 

9.39. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina dos 

• empregados e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, 
pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do 
trabalho (NRs), assim como pélo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao 
contrato. 

9.40. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o 
nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 
empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela 
CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional 
em relação ao contingente alceado na CONTRATANTE. 

9.41. Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas 
dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de 
empregados, devendo estas ser comunicadas até a data de início do trabalho num prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 

9.42. Não transferir a terceiros, por qualquer motivo, nem mesmo parcialmente, a 
execução dos serviços, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, 
ressalvados os casos de prestação de serviços eventuais, os qugts serão demandados 
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mediante a emissão de Ordem de Serviço (OS) específica pela Fiscalização, por interrnéd.  do Software de Gerenciamento de Manutenção Predial. 

9.43. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos se 
contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

9.44. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
contratadas, sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

9.45. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços 
contratados, inclusive ao cumprimento de suas obrigações salariais, as Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social, quando solicitadas, deverão ser encaminhadas à 
CONTRATANTE. 

9.46. Caso solicitado previamente pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
executar os serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, 
podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e 
aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida. 

9.47. Cumprir o disposto rr inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal/1988: 

't0C/// - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
Menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dfzesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
qiiiatorze anos." 

9.48. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica 
autorizada a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais 
verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das 
obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveiS. 

9.49. Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os 
serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as 
dependências do CONTRATANTE. 

10. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
10.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 
racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 
insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de 
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

10.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 
poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 
CONTRATADA: 

	

10.2.1. 	
Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico- poluentes. 

	

10.2.2. 	
Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. 

	

10.2.3. 	
Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água. 
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10.2.4. 	Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas 
atividades de limpeza, asseio e conservação. 

	

10.2.5. 	Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo de motor, 
lâmpadas fluorescentes e reatores, pilhas e baterias, etc. Sempre apresentando à 
CONTRATANTE a comprovação deste descarte, da forma ecologicamente correta_ 

	

10.2.6. 	Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à 
melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos 
ambientais, positivos e negativos, associados ao produto. 

	

10.2.7. 	Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à 
redução do consumo de energia e água. 

10.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 
apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, 
podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma 
finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, 

sem prejuízo de outras cominações legais, às penalidades do edital e termo 
de referência, conforme quadro abaixo: 

CONDUTAS 
a) Não assinar o çontrato ou ata de 
registro de preços quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua 
proposta.  
b) Deixar de entregar documentação 
exigida no edital;  
c) Ensejar o retardamento da execução 
do objeto do edital.  
d) Não mantiver a proposta, tais como: 

V não envio ou desistência 
expressa da proposta; 

V não envio dos documentos de 
habilitação 	no 	prazo 
estabelecido; 

✓ envio 	incompleto 	da 
documentação de habilitação no 
prazo estabelecido; 

e) Falhar ou fraudar na execução do 
contrato. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Fizer declaração falsa 
h) Cometer fraude fiscal  

SANÇÕES 

1. Impedido de licitar e de contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até cinco 
anos; 

2. Descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por cento) 
do valor estimado para a contratação. 

11.2. A qualquer das condutas previstas nas alíneas 'a' a 'h' poderão ser 
aplicadas, cumulativa ou alternadamente, qualquer das penalidades 
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previstas nos itens de 1 a 3, graduando-se a sanção proporcionalmente à 
gravidade da conduta. 

11.3. A licitante deverá ASSINAR o contrato, dentro do prazo de CINCO 
ÚTEIS. 

11.3.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela administração. 

11.3.2. O atraso Injustificado na assinatura do contrato  ensejará a aplicação 
de penalidades na seguinte proporção: 

a. do sexto ao décimo quinto dia útil após a convocação: multa de 10% (dez por 
cento)sobre o valor total do contrato; 

b. do décimo sexto ao trigésimo dia útil: multa de 15% (quinze porcento) sobre 
o valor total do contrato; 

c. a partir do trigésimo primeiro dia útil: multa de 15% (quinze porcento) sobre 
o valor total do contrato, bem como sua rescisão obrigatória. 

11.4. A Administração decidirá a conveniência e a oportunidade de 
cancelamento da ata de registro de preços ou contrato nos casos das 
alíneas "a"e "b" do item 14.2.2,podendo convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 13, parágrafo único, Decreto n.2  
7.892/2013. 

11.5. A contagem do prazo se iniciará no primeiro dia imediatamente seguinte à 
data de entrega registrada no "AR" ou da data de recebimento do email 
pela empresa, conforme seja enviada pelos Correios ou por meio 
eletrônico. 

11.6. As demais penalidades se encontram elencadas na minuta do contrato, 
conforme o caso. 

11.7. ProrrogaçõeS ocorridas em virtude de expressa concessão ou impedimento 
ocasionados, pela Administração, de caso fortuito ou força maior não 
constituirão fundamentos para a sujeição da contratada à penalidade de 
multa. 

11.8. A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente a futura ata de registro de preços 
ou contrato. 

11.9. Aplicar-se-ão as demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei n2  
8.666/93, no que couber. 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre 
precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
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descredenciado do cadastro por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e na Ata e das demais cominações legais. 

11.12. Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades aixn_y  
descritas: 

11.12. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações 

a) Na hipótese da CONTRATADA não iniciar o objeto contratado no prazo 
estabelecido no Termo de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada 
multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da fatura mensal. 

b) O CONTRATANTE, a partir do 102  (décimo) dia de atraso, poderá recusar o 
objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e 
não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 

c) Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da fatura mensal. 

d) Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo 
estabelecido neste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não 
apresentar sitáção regular conforme exigências contidas no Edital, neste 
Termo de Referência e no Contrato. 

e) Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações 
constantes no Edital e no Termo de Referência, aplicar-se-á multa de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o 
valor da fatura mensal. 

f) A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a 
Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em 
lei. 

11.13. Multa por Rescisão 

a) Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

b) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa 
específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa 
hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

c) As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados 
ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na 
impossibilidade, judicialmente. 

d) A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão 
dos processos de aplicação das penalidades. 

e) Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, 
e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 
8.666/1993.  

DO CARIRI 
A UNIÃO FAZ A FORÇA 
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f) As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no cadastro de 
fornecedores. 

g) A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações 
compensatórias expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de 
caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela 
Administração.  

11.14. Aplicação das sanções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n2  8.666/93, 
pela inobservância das condições estabelecidas para o serviço ora contratado, a 
saber: 

a) Advertência; 

b) Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração; 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução, sobre o 
valor correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, observado o 
valor mínimo de R$ 100,00 (cem) reais; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não 
aceitação da nota de empenho/nota de compra dentro do prazo de validade 
da proposta ou pela não prestação dos serviços ou pela não assinatura da Ata 
de Registro de Preços; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a 
reabilitação ser requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua aplicação; 

f) Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente 
ao item, ou parti do item entregue fora das especificações ou com defeitos, a 
qual será descorada do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

11.5. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser 
aplicadas, também, nas hipóteses de que trata o Art. 88 da Lei n2  8.666/93. 

11.6. O licitante que obtiver objetos adjudicados, no caso de inexecução parcial 
ou total das condições fixadas nesse edital, erros ou atrasos injustificados na 
prestação dos serviços e ainda, quaisquer outras irregularidades, a 
Administração poderá garantida prévia defesa, aplicar à adjudicatária as 
seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 
0,33% (três décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) 
dias de atraso na entrega do objeto constante na respectiva Nota de 
Empenho - NE, calculados sobre o valor total da referida NE, com contagem 
dos dias excedentes do prazo previamente acordado, sem prejuízo das 
demais sanções; 
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